
Ao,  

Procurador Geral de Justiça do Estado do Maranhão, 

 

Assunto: Denúncia de irregularidades em processo licitatório 

Referência:  

a. Pregão Eletrônico nº 0139/2022 da Prefeitura Municipal de Barra do Corda, cujo objeto 

é a contratação de empresa para locação de palco, som, iluminação, gerador, banheiros, 

camarotes, seguranças e bandas para o evento do carnaval 2023, para atender à 

necessidade da secretaria municipal de cultura, através da secretaria municipal de 

planejamento orçamento e gestão do município de Barra do Corda; 

b. Processo Administrativo nº 2711/2022 da Prefeitura Municipal de Barra do Corda;  

  

Prezados, 

 

Venho por meio desta denunciar possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico nº 

139/2022, realizado pela Prefeitura de Barra do Corda. Durante o processo, as empresas T A DA 

S LOPES LTDA, KADOSH SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA e CARVALHO SERVIÇOS EIRELI 

ofertaram valores de R$ 1.140.000,00, R$ 1.150.000,00 e R$ 1.253.999,98, respectivamente. 

 

Durante a licitação, as empresas apresentaram questionamentos e demonstrações de 

inconformidade com a falta de lisura do processo, como a alegação de que a empresa 

CARVALHO SERVIÇOS EIRELI não apresentou Balanço Patrimonial e Contrato Social, além de 

alegações de direcionamento de contratação para empresa que possui diversos contratos de 

ramos diferentes com a prefeitura e conluio entre a empresa e a comissão de licitação. Também 

foi alegado que as cotações de preços foram superfaturadas, com o possível intuito de facilitar 

o direcionamento da licitação de modo a não levantar suspeitas dos órgãos fiscalizadores. 

 



 

 

 

 

Apesar dessas alegações, a pregoeira municipal decidiu dar prioridade à empresa que 

ofertou R$ 113.999,98 a mais que o menor valor, sob a alegação de contratar empresa 

enquadrada como ME ou EPP, cuja sede esteja estabelecida no Município de Barra do Corda. No 

entanto, uma fonte nos informou que o gerador de energia, o som, a iluminação e os banheiros 

químicos foram subcontratados a empresas que não se enquadram no critério de regionalidade. 

Além disso, as bandas Saia Rodada, Marcia Felipe, Chicabana, Iguinho e Lulinha, e Forró Sacode 

não possuem sedes administrativas no Município de Barra do Corda. Ou seja, o próprio objeto 

licitado impede a implementação do suposto critério da regionalidade. 

 

Outro fato estranho é que, entre janeiro de 2022 e janeiro de 2023, a empresa CARVALHO 

SERVIÇOS EIRELI firmou mais de 10 milhões em contratos somente com a Prefeitura de Barra do 

Corda, e considerando o limite de faturamento para enquadramento de ME e EPP, 

possivelmente estes contratos provocaram o desenquadramento da empresa para o exercício 

de 2023. Ressalta-se ainda que, esse valor não inclui contratos da empresa com outros clientes, 

sejam eles públicos ou privados. 

 

Inclusive uma das empresas que se sentiu lesada pela administração municipal de Barra 

do Corda, formalizou representação junto ao MPMA e TCEMA. Veja:  



 

 



Em vista dos questionamentos levantados pelas empresas, é possível perceber indícios de 

irregularidades no processo licitatório em questão. A falta de apresentação de documentos 

exigidos para participação na licitação pela empresa CARVALHO SERVIÇOS EIRELI, bem como as 

alegações de direcionamento da contratação para empresas já com diversos contratos com a 

prefeitura e possíveis superfaturamentos nos preços, sugerem que a escolha da empresa 

vencedora possa ter sido influenciada por fatores que vão além dos critérios objetivos de 

seleção. 

Ademais, a decisão da pregoeira de dar prioridade à empresa que ofertou um valor muito 

acima do menor preço, sob a justificativa de contratar uma ME ou EPP do município, parece ter 

sido burlada pelo fato de que alguns serviços foram subcontratados com empresas de fora da 

região. Além disso, a informação de que a empresa CARVALHO SERVIÇOS EIRELI já teria firmado 

contratos no valor de mais de 10 milhões de reais com a Prefeitura de Barra do Corda entre 

janeiro de 2022 e janeiro de 2023 sugere que ela não se enquadra mais como ME ou EPP. 

Diante desses indícios de irregularidades, é importante que as autoridades competentes 

investiguem o processo licitatório em questão, para que se possa apurar se houve de fato 

violação da legislação e, em caso positivo, que sejam tomadas as medidas cabíveis para 

responsabilização dos envolvidos. 


